
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1993161 - SP 
(2021/0314352-6)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
ADVOGADOS : PAULO EVARISTO JESUS - SP267250

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
SELMA MOURA - SP316937

AGRAVADO : EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A
AGRAVADO : EVENMOB CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
AGRAVADO : GREEN PRESTACAO DE SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL 

LTDA.
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA NAZARETH COIMBRA - SP193077
INTERES. : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC - ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : TITO DE OLIVEIRA HESKETH - SP072780

FERNANDA HESKETH - SP109524
ALESSANDRA PASSOS GOTTI - SP154822
ALINE CORSETTI JUBERT GUIMARÃES - SP213510
RENAN DE OLIVEIRA PAGAMICE - SP300161

INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DE SAO 
PAULO

ADVOGADO : CRISTIANO VALENTE FERNANDES BUSTO - SP211043
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SENAC/SP

ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA - SP019993
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ENTIDADES TERCEIRAS. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. PRECEDENTES. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE A IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-ACIDENTE. PRECEDENTES. DEMAIS TESES. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF (POR ANALOGIA).
1. “Não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos para constarem no 
polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a INSS/União 
Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, 
porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção 
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econômica” (Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 16.4.2019).
2. No julgamento do Recurso Especial 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos 
repetitivos, o STJ firmou o entendimento de que sobre a importância paga pelo 
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na 
hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/3/2014).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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repetitivos, o STJ firmou o entendimento de que sobre a importância paga pelo 
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na 
hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/3/2014).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (Súmula 
284/STF).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1591/1614) apresentado contra decisão monocrática 
sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. ENTIDADES TERCEIRAS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
PRECEDENTES. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE A IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-ACIDENTE. PRECEDENTES. DEMAIS 
TESES. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF (POR 
ANALOGIA). AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.

A agravante alega, em síntese, que:
Em que pese, o Ilustríssimo Ministro tenha entendimento contrário, as 
entidades SESI e SENAI, possuem legitimidade para compor o polo passivo da 
demanda.
[...]
Com a devida vênia, entende as entidades que estão presentes todas as 
condições, para o conhecimento e processamento do Recurso Especial, a qual 
se pleiteia por meio desse Agravo Interno.
[...]
Não obstante o entendimento consignado no v. despacho recorrido, não poderia 
negar provimento ao recurso especial, tendo em vista que a matéria discutida 
versa acerca do afastamento da exigibilidade das contribuições de terceiros 
sobre férias e 15 primeiros dias pagos do auxílio doença ou acidente, sendo 
imprescindível que o deslinde da questão seja apreciada por este Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça.

Requer que seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 
subsistir o entendimento nela externado.
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O Tribunal de origem decidiu que:
A jurisprudência se consolidou para, em ações como a presente, excluir a 
legitimidade passiva de entidades que não ostentam condição de sujeito ativo 
da obrigação tributária (ainda que recebam o produto da arrecadação).Assim, 
não merece reparo a decisão agravada.

Constata-se que o aresto não merece reforma, porquanto está em consonância com a 
jurisprudência deste STJ, já que “não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos 
para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte e o/a 
INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de 
indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção 
econômica” (Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 16.4.2019).

No mesmo sentido: REsp 1839490/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2019; AgInt nos EREsp1320522/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe 2/9/2019 e REsp 1698012/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe18/12/2017.

Colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
DESTINADAS ATERCEIROS OU FUNDOS. LEI 11.457/2007. 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERALDO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DAFAZENDA NACIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM OS 
DESTINATÁRIOS DA ARRECADAÇÃO: SESI, SENAI, SESC,SENAC, 
SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO ERESP 1.619.954/SC.
I - Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que indeferiu a 
inicial de mandado de segurança, onde são questionadas as contribuições 
INCRA, SEBRAE e salário-educação, em relação ao Presidente do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, ao Superintendente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e ao Diretor 
Superintendente do Serviço de Apoio às Micro E Pequenas Empresas 
(SEBRAE) por ilegitimidade passiva, extinguindo o processo em relação as 
referidas autoridades coatoras, nos termos do disposto no art. 330, inciso II, 
eart. 485, incisos I e VI, ambos do CPC, sendo mantido na lide apenas o 
Delegado da Receita Federal.
II - No Tribunal a quo, a decisão foi parcialmente reformada, apenas para que o 
FNDE fosse mantido no polo passivo.
III - Relativamente à alegação de que não houve análise acerca da violação dos 
arts. 113 a 118 do CPC/2015; 2º caput, e 3º, caput e § 6º, ambos da Lei 
n.11.457/2007; bem como 6º da Lei n. 12.016/2009, a irresignação não merece 
acolhida.
IV - Isto porque, conforme ficou claro na decisão objurgada, o acórdão 
recorrido está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, qual seja, "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes 
o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
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jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica" (Rel. Min. Gurgel de 
Faria, DJe 16.4.2019). A propósito: REsp 1839490/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019; AgInt nos EREsp1320522/DF, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe 2/9/2019 e REsp 
1698012/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe18/12/2017.
V - O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado 
em 8/6/2016, DJe15/6/2016).
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1690679/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDATURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 26/03/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A 
TERCEIROS. LEI 11.457/2007. SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 
DO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVAAD 
CAUSAM DA FAZENDA NACIONAL.
1. Com o advento da Lei 11.457/2007, as atividades referentes à tributação, à 
fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições 
sociais vinculadas ao INSS (art. 2º), bem como as contribuições destinadas a 
terceiros e fundos, tais como SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEBRAE, 
INCRA,APEX, ABDI, a teor de expressa previsão contida no art. 3º, foram 
transferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, órgão da União, cuja 
representação, após os prazos estipulados no seu art. 16, ficou a cargo 
exclusivo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para eventual 
questionamento quanto à exigibilidade das contribuições, ainda que em 
demandas que têm por objetivo a restituição de indébito tributário.
2. In casu, a ABDI, a APEX-Brasil, o INCRA, o SEBRAE, o SENAC e o 
SESC deixaram de ter legitimidade passiva ad causam para ações que visem à 
cobrança de contribuições tributárias ou sua restituição, após a vigência da 
referida lei, que centralizou a arrecadação tributária a um único órgão central. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.605.531/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2016; REsp 1698012/PR, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 07/12/2017, DJe 18/12/2017.3. 
Recurso Especial não provido.
(REsp 1762952/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 11/03/2019)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
DESTINADAS ATERCEIROS OU FUNDOS. LEI 11.457/2007. 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERALDO BRASIL. CENTRALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVAAD CAUSAM DAFAZENDA NACIONAL. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM OS 
DESTINATÁRIOS DA ARRECADAÇÃO: SESI, SENAI, SESC,SENAC, 
SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI.
1. A orientação das Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal 
Superior firmou-se no sentido de que as atividades referentes à tributação, à 
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fiscalização, à arrecadação, à cobrança e ao recolhimento das contribuições 
sociais vinculadas ao INSS (art. 2º da Lei n. 11.457/2007), bem como as 
contribuições destinadas a terceiro se fundos, tais como SESI, SENAI, SESC, 
SENAC, SEBRAE, INCRA, APEX, ABDI, consoante a expressa previsão 
contida no art. 3º da referida norma, foram transferidas à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, órgão da União, cuja representação, após os prazos 
estipulados no seu art. 16, ficou a cargo exclusivo da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional para eventual questionamento quanto à exigibilidade das 
contribuições, ainda que em demandas que têm por objetivo a restituição de 
indébito tributário. Precedentes: AgInt nos EDcl no Ag 1.319.658/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017; AgInt no 
REsp 1.605.531/SC,Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
19/12/2016.
2. A pretensão recursal, portanto, não merece prosperar, uma vez que a ABDI, 
a APEX-Brasil, o INCRA, o SEBRAE, o SENAC e o SESC deixaram de ter 
legitimidade passiva ad causam para ações que visem à cobrança de 
contribuições tributárias ou sua restituição, após a vigência da referida lei, que 
centralizou a arrecadação tributária a um único órgão central.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1698012/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/12/2017, DJe 18/12/2017)

Por outro lado, há falta de interesse recursal quanto à pretensão de incidência de 

contribuição, uma vez previdenciária e contribuições sociais devidas a terceiros sobre o terço 

constitucional de férias que o acórdão que analisou os Embargos de Declaração opostos pela 

União concedeu-lhe efeitos infringentes deferiu o pedido no sentido postulado pelo ente federal.

No que tange à tese de incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos 

a título de quinze primeiros dias de afastamento do empregado em virtude de doença/acidente, a 

Instância a quo decidiu no sentido de não incidir contribuição previdenciária sobre a aludida 

verba.

Constata-se que o aresto não merece reforma, porquanto está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, já que, no julgamento do Recurso Especial 1.230.957/RS, 

sob o rito dos recursos repetitivos, o STJ firmou o entendimento de que sobre a importância paga 

pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de 

doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência 

da exação, que exige verba de natureza remuneratória (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014).

No mesmo sentido, colecionam-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO INCIDÊNCIA.
1. No julgamento do Recurso Especial 1.230.957/RS, sob o rito dos recursos 
repetitivos, o STJ firmou o entendimento de que sobre a importância paga pelo 
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empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se 
enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de natureza 
remuneratória. (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 18/3/2014).
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido 
na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
3. Agravo Interno provido para não conhecer do Recurso Especial da União.
(AgInt no REsp 1701325/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 19/12/2019)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE A IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM 
O AUXÍLIO-ACIDENTE, E NÃO SOBRE O AUXÍLIO EM SI.
1. Não incide contribuição previdenciária patronal sobre os valores referentes 
aos primeiros quinze dias de afastamento que antecedem o auxílio-acidente. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1177168/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 19/11/2019)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÕES A TERCEIROS. BASE DE CÁLCULO SIMILAR À DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. NÃO APLICAÇÃO DO TEMA N. 20. MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - As contribuições destinadas a terceiros e ao SAT/RAT devem seguir a 
mesma sistemática da remuneração paga, devida ou creditada a segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, não incidindo sobre as rubricas 
consideradas por este Superior Tribunal de caráter indenizatório como os 
valores pagos a título de aviso prévio indenizado e dos quinze primeiros dias de 
afastamento que antecedem o auxílio-doença. Precedentes.
III - Na linha do entendimento do Supremo Tribunal Federal, esta Turma 
decidiu que a incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e os primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-doença 
recebeu apreciação específica daquela Corte no julgamento dos casos retratados 
nos Temas ns. 482 e 759, aplicando-os na tributação sobre tais verbas, e não o 
Tema n. 20.
IV - Ao apreciar os Temas ns. 759 e 482, a Suprema Corte não reconheceu a 
existência de repercussão geral na incidência da contribuição previdenciária 
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patronal sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado e dos quinze 
primeiros dias de afastamento que antecedem o auxílio-doença, impondo-se a 
manutenção da compreensão consolidada neste Superior Tribunal acerca de tais 
matérias.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1892052/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 09/08/2021)

Por fim, no que tange à tese de que “a legislação que rege a matéria não autoriza a 

compensação de créditos tributários (contribuições previdenciárias e de terceiros) com tributos 

diversos, restando prejudicada o pleito do contribuinte”, constata-se que as razões de recorrer são 

genéricas e incapazes de demonstrar como o acórdão recorrido teria ofendido os dispositivos 

legais indicados; bem como, não houve a particularização do dispositivo de lei federal a que os 

acórdãos confrontados tenham dado interpretação discrepante. Incidência da Súmula 284/STF"É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia."

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.682.077/RS, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp n. 734.966/MG, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 4/10/2016; AgRg nos EDcl no 

REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

2/5/2018; e AgRg no AREsp n. 673.955/BA, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

de 8/3/2018.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.993.161 / SP
Número Registro: 2021/0314352-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017388720164036100

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
ADVOGADOS : PAULO EVARISTO JESUS - SP267250

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
SELMA MOURA - SP316937

AGRAVANTE : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO 
ESTADO DE SÃO PAULO

ADVOGADOS : TITO DE OLIVEIRA HESKETH - SP072780
FERNANDA HESKETH - SP109524
ALESSANDRA PASSOS GOTTI - SP154822
ALINE CORSETTI JUBERT GUIMARÃES - SP213510
RENAN DE OLIVEIRA PAGAMICE - SP300161

AGRAVADO : EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A
AGRAVADO : EVENMOB CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
AGRAVADO : GREEN PRESTACAO DE SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA.
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA NAZARETH COIMBRA - SP193077
INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DE SAO PAULO
ADVOGADO : CRISTIANO VALENTE FERNANDES BUSTO - SP211043
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SENAC/SP
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA - SP019993
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
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CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
AGRAVANTE : SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI
ADVOGADOS : PAULO EVARISTO JESUS - SP267250

PRISCILLA DE HELD MENA BARRETO SILVEIRA - SP154087
GUSTAVO HENRIQUE FILIPINI - SP276420
SELMA MOURA - SP316937

AGRAVADO : EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A
AGRAVADO : EVENMOB CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA
AGRAVADO : GREEN PRESTACAO DE SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA.
ADVOGADO : RONALDO DE SOUZA NAZARETH COIMBRA - SP193077
INTERES. : SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO 

ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : TITO DE OLIVEIRA HESKETH - SP072780

FERNANDA HESKETH - SP109524
ALESSANDRA PASSOS GOTTI - SP154822
ALINE CORSETTI JUBERT GUIMARÃES - SP213510
RENAN DE OLIVEIRA PAGAMICE - SP300161

INTERES. : SERVICO DE APOIO AS MICRO E PEQ EMPRESAS DE SAO PAULO
ADVOGADO : CRISTIANO VALENTE FERNANDES BUSTO - SP211043
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - ADMINISTRAÇÃO 

REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - SENAC/SP
ADVOGADO : ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA - SP019993
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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